PARECER Nº  2802,
 DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE SAÚDE E HIGIENE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 29, DE 2008

Por meio da Mensagem A-nº 94, DE 2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 29, DE 2008, que dispõe sobre a reclassificação dos vencimentos e salários dos servidores integrantes das classes que especifica, da área da saúde, regidas pela Lei Complementar nº 674, de 8 de abril de 1992, e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 7 (sete) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência por força do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça, de Saúde e Higiene e Finanças e Orçamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.

DO PROJETO

A Mensagem Governamental propõe, para fins da pretendida reclassificação, a absorção da Gratificação Extra, instituída pela Lei Complementar nº 788, de 27 de dezembro de 1994, da Gratificação da Assistência e Suporte à Saúde - GASS, instituída pela Lei Complementar nº 871, de 19 de junho de 2000 e da Gratificação por Atividade de Suporte Administrativo - GASA, instituída pela Lei Complementar nº 876, de 4 de julho de 2000, com reflexos na remuneração desses servidores, em percentuais que variam de 17% (dezessete por cento) a 37% (trinta e sete por cento), de acordo com a classe que integrem; está prevista, também, a revalorização dos Plantões a Distância, para execução de atividades médicas e odontológicas, previstos na Lei Complementar nº 839, de 31 de dezembro de 1997.

Cuida a propositura, ainda, da criação de 300 (trezentos) cargos da classe de Biomédico, privativa dos portadores de diploma de bacharel em curso oficialmente reconhecido de Ciências Biológicas, modalidade médica, ou equivalente, inscritos no Conselho Regional de sua jurisdição.

Caberá ao profissional biomédico atuar em equipes de saúde, no nível tecnológico, especialmente nas atividades complementares de diagnóstico.

Trata-se de matéria de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2°, item 1, da Constituição do Estado.

Cumpre salientar que, no tocante ao mérito, as providências expressam na proposta reforçam a firme diretriz do Governo de estabelecer política voltada à valorização dos recursos humanos, com melhor retribuição aos servidores da área da Saúde, o que repercutirá, em última análise, no aprimoramento da prestação do serviço público ao destinatário final, a população paulista.

Por seu turno, o artigo 8° do projeto, ao dispor os recursos financeiros que atenderão as despesas resultantes da aplicação da presente lei complementar, encontra-se em perfeita consonância com o que determina o artigo 25 da Carta Paulista.

A nosso ver, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

As emendas de nºs. 1 e 2 pretendem retroagir os efeitos da futura lei a 01 de março do corrente ano.

A emenda de n° 3 pretende incluir artigo ao projeto estabelecendo que a GEA seja computada para fins de cálculo do adicional por tempo de serviço e sexta-parte, de que trata o artigo 129 da Constituição do Estado de São Paulo.

A emenda de nº 4 propõe uma série de alterações ao projeto com o objetivo de incorporar a Gratificação Geral instituída pela Lei Complementar nº 901, de 12 de setembro de 2001.

As emendas de nºs. 5 e 7 propõem alterações ao artigo 2° no que se refere à A Gratificação Especial de Atividade - GEA e aos servidores da saúde pertencentes à classe de Enfermeiros, Fisioterapeutas e Farmacêuticos.

A emenda de n° 6 sugere a supressão do inteiro teor do artigo 3° do Projeto de lei Complementar em análise.

As matérias a que se pretende disciplinar nas emendas apresentam vicio de iniciativa, nos termos do artigo 24, § 2°. da Carta Estadual, que determina que a matéria é de competência exclusiva ao Chefe do Poder Executivo.

Contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moral idade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública.

Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5°, item 1 da Constituição Estadual).

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 29, de 2008, e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 7.

a) Davi Zaia – Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 7

Sala das Comissões, em 24/6/2008

a) Bruno Covas – Presidente
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